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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO 021/2025 

INEXIGIBILIDADE 013/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE JAÍBA/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita sob o CNPJ Nº. 

25.209.149/0001-06, com sede e foro Avenida João Teixeira Filho, Nº. 335, /Bairro Centro 

Comunitário Acácias do Rio Verde, por seu Prefeito Jimmy da Silva Murça, inscrito no CPF Nº. 

039.005.526-30, leva a conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Nº. 14.133/21 e 

alterações posteriores, que vem a proceder a abertura de PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO, fundamentado no artigo 74 “caput” e inciso V, da referida Lei, para a locação 

de imóvel, para atender a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, na instalação e no 

funcionamento da sede da Secretaria, conforme documentação anexada aos autos do processo. O 

processo Licitatório encontra respaldo na Lei de Licitações Nº.14.133/21 e suas alterações, bem 

como demais Legislações correlatas e vigentes. 

 

1 .  DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
 

Locação de imóvel, para instalação e funcionamento do Almoxarifado, conforme relação abaixo: 

 

DESCRIÇÃO VALOR TOTAL (R$) 

Locação de imóvel destinado a instalação e 
funcionamento da Secretaria Municipal de Obras, 
imóvel localizado na Rua Plácido Burrego da Silva, nº 
434, Bairro: Centro Comunitário em Jaiba/MG. 

R$ 36.000,00 

  

 

2 . DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos orçamentários previstos correrão por conta dos consignados no Orçamento do 

Município de Jaíba/MG, para o ano de 2025, sendo: 

 

 – Ficha: 0255 

 

3 . DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

O valor global ajustado com a supramencionada CONTRATADA é de R$ 36.000,00 (Trinta e 

Seis Mil Reais). 

O pagamento será efetuado em parcelas mensais, de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais) 

 

4 . DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A inexistência de espaços físicos nos prédios públicos, por si só, justifica a locação do imóvel a 

particulares. 

A presente locação é justificável pela necessidade de locação de um espaço que atenda às 

necessidades de imediato, de forma adequada e eficiente, Conforme art. 74, V, da Lei 14.133/21. 
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5 . DO PRAZO 

 

O contrato terá validade 12 meses, a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser 

renovado por igual período conforme a Lei 14.133/21. 

 

6 . DAS SANÇÕES 

 

O inadimplemento dos prazos e condições deste Edital sujeitará a Licitante às sanções 

Administrativas, previstas na Lei Nº. 14.133/21. 

 

7 . DO FORO 

 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem as tentativas de composição 

Administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o de Jaíba/MG., 

Para extinção do contrato, aplicar-se-a no que couber as disposições previstas nos arts. 137 e ss, 

da Lei Nº. 14.133/21. 

 

8. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR  

 

A escolha do objeto mencionado, se dá por ser um imóvel sem nenhum tipo de degradação na 

estrutura, sendo adequado para a destinação que se propõe; 

A proposta analisada encontra-se em acordo com o valor de mercado. 

 

9 . DO PARECER JURÍDICO 

 

O objeto pretendido pela Administração Pública e ora processado se caracteriza em hipótese de 

Inexigibilidade, amparado no art. 74, inc.V, da Lei Nº. 14.133/2021 que diz: 

 

                                                  “é inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

                                                    especial, dentre outros casos, na “aquisição ou locação de 

  imóvel cujas características de instalações e de localização 

       tornem necessária sua escolha.”   

 

A justificativa encontra-se nos autos do processo. 

 

10 . DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

Aplica-se a este Termo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos casos omissos, as 

seguintes legislações: 

- Lei º.14.133/21 e suas alterações - Lei das Licitações e Contratos Administrativos; 

- Lei Federal Nº. 8.078/90 e suas alterações - Código de Defesa do Consumidor; 

- Lei Federal Nº. 10.406/02 - Código  Civil; 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

- Lei Federal N° 13.709 e suas alterações – LGPD 

- Lei Federal N° 8.245 de 1991 Lei de Inquilinato 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG                          

CNPJ/MF: 25.209.149/0001-06 

_________________________________________________________________________ 

11 . DA DELIBERAÇÃO 

 

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o 

presente Termo de Inexigibilidade. Requer, assim, o devido despacho para a continuidade da 

referida contratação, no atendimento dos interesses da Administração Municipal, conforme Art 

74, “caput” inciso V, da Lei Nº. 14.133/21. 

 

12. DO FISCAL DE CONTRATO 

 

O artigo 117 da Lei nº. 14.133/2021 permite contratar terceiros para assistir e subsidiados fiscais 

com informações pertinentes à sua atribuição. Entretanto, é importante deixar claro que a 

responsabilidade primária pela fiscalização é sempre da Administração, o que, necessariamente, 

envolve o fiscal do contrato. 

 

Assim sendo fica determinado que o fiscal de contrato será o Servidor Público: Leila Ramos dos 

Santos. 

 

Sendo desta maneira, assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade 

superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

 

 

________________________________ 

Teófilo Gomes Caires 

Gerente Especial de Licitações 

 

24 de abril de 2025. 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação da solução que atenderá à 
necessidade abaixo especificada.  
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 
a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 
que regem a Administração Pública. 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

A demanda ora em análise refere-se à solicitação da Secretaria Municipal de Obras, que tem 

como objeto a locação de imóvel, destinado ao funcionamento da sede da Secretaria Municipal 

de Obras, vez que, a municipalidade não possui prédio para atender a mencionada. 

É importante frisar que, o referido estabelecimento tem como finalidade oferecer suporte à 

equipe da Secretaria Municipal de Obras, destinado a prestar serviço à população. 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A locação de imóvel, se justifica, pela necessidade de ter um local para o atendimento à 

população. O imóvel foi escolhido, com base, na necessidade informada, pela gestão da 

Secretaria Municipal de Obras. O imóvel em questão, atende as necessidades, de 

funcionamento da Secretaria Municipal de Obras, visto que dispõe de espaço e localização 

extremamente favoráveis, para o atendimento, da demanda do departamento em questão; 

conforme laudo de vistoria expedido pela comissão de avaliação de imóveis. 

O município deverá efetuar manutenção e possíveis reparos no imóvel decorrentes do 

desgaste natural do mesmo, ou quaisquer outros não relacionados ao uso devido do 

imóvel. 

Todas e quaisquer reforma do prédio será de obrigações do Município de Jaíba no 
período da locação. 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 

Perante a necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de 
mercado no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que 
atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração Pública sob os aspectos 
da conveniência, economicidade e eficiência. Assim, foi feita uma pesquisa, na cidade, 
onde pretende-se locar um imóvel que atendesse a necessidade, para funcionamento e 
instalação da Secretaria Municipal de Obras. Observou-se que, em matéria de solução 
para o caso em questão, a Administração Pública em geral costuma adotar ao menos 
duas opções para a execução deste serviço, são eles: 
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3.1- Aquisição No modelo de aquisição de imóvel, a Administração Pública adquire o imóvel e 

assume todos os custos dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é 

adotada em situações específicas como, por exemplo, quando a locação não se mostra uma 

opção viável, isto é, não é localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias 

para o funcionamento. 

 

3.2 – Locação no modelo de locação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de imóvel 

pela contratada, com todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos 

contratuais, quando não existe local de posse da administração pública que seja compatível 

com a sua necessidade. Este é o modelo mais representativo no âmbito dos órgãos da 

Administração Pública municipal atualmente. 

 

3.3 - Análise da Solução 

Desta feita, concluímos pela seguinte solução: 

 Locação de imóvel destinado para funcionamento da Secretaria Municipal de Obras, 
utilizando-se o critério de singularidade do imóvel a ser locado pela Administração, 
evidenciando a vantagem para ela. Foi analisado na localidade onde se pretendia locar 
o imóvel que pudesse atender as necessidades do que se trata o objeto; considerado 
como sendo de fácil acesso aos usuários, tanto pela localização geográfica, quanto pela 
utilização que atende às finalidades precípuas da contratação pretendida; visto que a 
Prefeitura Municipal não possui imóvel adequado à suprir a necessidade do objeto a 
opção que mais se adequa é a locação do imóvel e após a realização do levantamento 
de mercado, restou identificado que não há outro imóvel com as mesmas condições, 
assim somente o imóvel aqui apresentado atende os critérios pretendidos. 
 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

Entende-se necessária a contratação de imóvel, conforme especificação e quantitativo 
abaixo: 

 

Item Especificação Uni Qtd 
Valor 

mensal 
Valor total 

 

 
01 

Locação de imóvel destinado a 
instalação e funcionamento da 
Secretaria Municipal de Obras, 

imóvel localizado na Rua Plácido 
Burrego da Silva, nº 434, Bairro: 

Centro Comunitário em Jaiba/MG. 

 
Meses 

 
12 

 
R$ 3.000,00 

 
R$ 36.000,00 

 
A sua necessidade se faz pelo período de 12 (doze) meses, tendo caracterizado a sua 
necessidade habitual e contínua, podendo ser prorrogado por igual período, em 
períodos sucessivos conforme o Art. 105 da Lei 14.133/21. 
  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que 

seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque uma das principais vantagens 

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a 

aquisição de imóvel. Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-
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se por este imóvel estar localizado em área central onde agrega quase todos os requisitos 

necessário do público alvo que utiliza os serviços da Secretaria Municipal de Obras. No caso 

em questão, resta configurada a hipótese de utilização da contratação direta por inexigibilidade 

de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista 

que o imóvel atende as necessidades de estrutura e localização.  

 

6. SINGULARIDADE DO IMÓVEL  

 
A singularidade deste imóvel se justifica pelo conforto proporcionado para o 
acolhimento da população. O imóvel apresenta localização estratégica em relação ao 
atendimento ao público. 
 

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 

Não aplicável. Em razão das características do contratado, por ser item único e 
indivisível, não há a que se falar de parcelamento de objeto.  
 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES  
 

Trata-se de procedimento autônomo, independente de outras contratações, como ocorre em 

todo exercício financeiro, para evitar a paralização das funções essenciais desenvolvidas pela 

Procuradoria Municipal da Fazenda. 

 

9. ALINHAMENTO COM QDD  
 

A contratação pretendida encontra-se alinhada com a Lei Orçamentária Anual do Município, 

bem como com o Quadro de Detalhamento de Despesas, conforme abaixo: 

 
- ficha 0255 

 

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
 

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 

a) Garantir as mínimas condições de alocação de Imóveis e agentes públicos;  

b) Conferir facilidade de acesso do público alvo e qualidade no atendimento; 

c) Obter estrutura adaptada para atendimento aos usuários;  

d) Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pela Procuradoria Municipal da 

Fazenda. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
 

O imóvel deve estar em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as 

condições físicas para o bom funcionamento das atividades da Secretaria Municipal de Obras, 

durante a vigência do Contrato.  

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS  
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Não se aplica.  
 

13. FISCAL DO CONTRATO 
 

13.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput 

13.2 - A fiscalização da contratação será exercida pelo (s) Servidor (es): Leila Ramos 

dos Santos, ou por outro servidor indicado pela mesma, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração Pública; 

13.3 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz 

a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

 

14.  GESTOR DO CONTRATO 
 

14.1 - O gestor do contrato, o servidor Leila Ramos dos Santos, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

14.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
  

14.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
14.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.  
 
14.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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14.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
14.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

Em relação à viabilidade da contratação, constata-se:   

A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. Os requisitos relevantes para 

contratação foram adequadamente levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para 

que a solução esteja disponível para o órgão.  

Considerando os pontos listados acima, esta secretaria declara viável esta contratação. 

 

Jaíba, 24 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Leila Ramos dos Santos 

Secretaria Municipal de Obras 
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II - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  
 

1.1.   O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços 
comuns de locação de imóvel residencial, para instalação e funcionamento da 
Secretaria Municipal de Obras – Jaíba/MG com a finalidade de atender à população 
de Jaíba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD 

 
 
 

 
01 

Locação de imóvel destinado a 

instalação e funcionamento da 

Secretaria Municipal de Obras, 

imóvel localizado na Rua Plácido 

Burrego da Silva, nº 434, Bairro: 

Centro Comunitário em Jaiba/MG. 

Mês 12 

 
1.2. Para a presente contratação o Termo de Contrato conterá as cláusulas conforme 

artigo 92 da Lei 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado por igual prazo, desde que comprovada, a 

cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação, conforme Art. 105 e 106 da Lei 14.133/21. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução por prestação mensal. 

1.5. Aquisição do objeto desta licitação será adjudicada por item. 
 

1.6. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço do item, 
observadas as exigências contidas neste Termo de Referência quanto as 
especificações do objeto. 

 

2. NATUREZA DO OBJETO - DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

Por se tratar de imóvel essencial à Administração Pública, entende-se que a licitação 
se fez desnecessária, conforme previsto no inciso V, do art. 74, da Lei Nº 14.133/2021: 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
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V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 
tornem necessária sua escolha.” 
Para configurar a inexigibilidade é indispensável:  

a) avaliação prévia do bem;  

b) certificação da inexistência de imóveis públicos vagos;  

c) justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel. 
 

 
3.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar – ETP correspondente que será 

divulgado juntamente com esse Termo de Referência. 

 

 
4.1. A solução que foi escolhida foi a locação de imóvel, sendo uma opção que atende às 

necessidades de estrutura física e funcionamento exigidas pelo PL 5.288/2019, que 
prevê a exigência de critérios mínimos de qualidade. Conforme ETP anexo, sendo 
assim, uma solução mais econômica – a curto prazo - ao se comparar com a construção 
de um prédio público para atender a demanda atual da Secretaria Municipal de Obras. 

5.1. Os requisitos da contratação, modelo de execução do 

objeto e gestão do contrato são os previstos no ETP e nos tópicos 6, 7, 8 e 9 

abaixo descritos. 

 

6.1. A locação do imóvel deverá estar de acordo com as especificações constantes 
da proposta. 

6.2. A Secretaria rejeitará, no todo, a locação do imóvel em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas, conforme laudo de avaliação anexo. 

 

7.1. São obrigações da contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e seus anexos; 

 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provi- soriamente com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO 

DO CONTRATO 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades ve- rificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de fiscal especialmente designado; 

 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, por meio de transferência bancária. 

 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
7.3. O LOCATÁRIO obriga-se a efetuar todos os reparos necessários à 
conservação do imóvel locado, a fim de mantê-lo em boas condições de higiene 
e limpeza, bem como conservar as instalações hidráulicas e elétricas, pinturas, 
vidraças, telhados e demais acessórios, para restituí-lo nas mesmas condições 
de conservação que o recebeu, sendo que todas as benfeitorias úteis e 
necessárias introduzidas pelo Locatário, ainda que não autorizadas pelo 
Locador, serão indenizáveis e dão direito ao LOCATÁRIO de reter o imóvel até 
o recebimento dos gastos comprovados, mesmo quando houver pedido de 
retomada pelo LOCADOR, sendo que essas benfeitorias ficarão desde logo 
incorporadas ao imóvel. 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

 
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 
8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG                          

CNPJ/MF: 25.209.149/0001-06 

_________________________________________________________________________ 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

 
8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
8.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre 
que a legislação assim o exigir etc. 

 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justi- ficado; 

 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar decla- ração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato; 

 
9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, 
a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 

9. DAS SANÇÕES 
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9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 

 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Termo de 
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

 
9.2.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente municipal que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

9.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

9.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

9.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
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9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

9.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até o 20º (vigésimo) 
dia, do mês subsequente, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura quando for o caso, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 

 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

 
10.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 

 
10.6.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta rele- vância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
10.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e con- tribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre- sentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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tratamento tribu- tário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

 

 

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
são as previstas no Capítulo VI da Lei 14.133/2021, conforme previsto em edital 
de licitação. 

 
11.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

12. O custo estimado da contratação é de R$ 48.000,00 (Quarenta e Oito 
Mil reais), conforme discriminado na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL médio 

 
 

 
01 

Locação de imóvel destinado a instalação e 
funcionamento da Secretaria Municipal de 
Obras, imóvel localizado na Rua Plácido 
Burrego da Silva, nº 434, Bairro: Centro 
Comunitário em Jaiba/MG. 

12 Mês R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento do Município deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

 

 
14. DOS CASOS OMISSOS       

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas e na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
Jaíba, 24 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
                         __________________________________________ 

Leila Ramos dos Santos 
Secretaria Municipal de Obras 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 – ficha 0255 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
MINUTA DE CONTRATO N°              / 2025. 

 
       
 

Contrato de Locação de Imóvel que entre si celebram o 
Município de Jaiba, por intermédio do(a) Sr. Prefeito 
Jimmy Diogo Silva Murça, e o(a) .................................., 
nos termos abaixo: 

 
 

PREÂMBULO: 
 
O Município de Jaiba/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 25.209.149/0001-06, com sede na Avenida João Teixeira Filho nº 335, Centro Comunitário 
Rio Verde, CEP: 39.508-000, Jaiba/MG, neste ato doravante denominado LOCATARIO, por 

intermédio do Sr. Prefeito Jimmy Diogo Silva Murça, residente na Cidade de Jaiba/MG, inscrito 
no CPF nº 039.005.523-30, e do outro ........................... CNPJ nº ..........................., 
representado neste ato pelo, Sr...................., CPF nº .............................., residente na 
.......................................,  doravante designado simplesmente LOCADOR, celebram o 
presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de Imóvel, mediante as seguintes cláusulas e 
condições que se seguem: 

 
 
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n° XXXXXXXXXXX, 
Inexigibilidade n. XXXX/XXX, fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do 

disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei Federal n. 
8.245/1991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 
 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel localizado no endereço 
................................................................., para abrigar as instalações da(o) 
.................................. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR. 

 
2.1 . O LOCADOR obriga-se a: 

2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer 
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso 
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a 
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
Administração; 
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega 

das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no 
Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;  
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus 
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos 
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes na 
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instalação elétrica etc;  
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação; 
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como 
impostos e taxas.  
 

2.1.10 Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, 
ante o disposto no art. 8º, §3º, do Decreto-Lei n. 195/67; 
 
2.1.11 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, 
vedada a quitação genérica; 
2.1.12 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se 
existirem; 
2.1.13 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, 
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do 
edifício, como, por exemplo:  

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 
imóvel;  
b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como 
das esquadrias externas;  
c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;  
d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, 
ocorridas em data anterior ao início da locação;  
e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer;  
f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;  
g. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para 
cobertura de despesas extraordinárias; 

2.1.14 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas 
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros 
porventura existentes); 

2.1.15  Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;  
2.1.16 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias 
do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a 
locação;  
2.1.17  Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às 
parcelas que estejam sendo exigidas;  
2.1.18 Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;  

2.1.19 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 
se for o caso; 
2.1.20 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO. 

 
3.1 o LOCATÁRIO obriga-se a: 

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste 
contrato;  
3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste 
e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das 
chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no 
Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos existentes; 
3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;  
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3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo 
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente, poderá 
repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância correspondente ao 
orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração, para fazer face aos 

reparos e reformas ali especificadas; 
3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, 
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos 
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 
3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes 
autorizados; 

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio 
e por escrito do LOCADOR; 
3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja 
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
3.1.11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos 
e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como 
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada 
ao LOCATÁRIO; 
3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como 
aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo: 

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos 

empregados do condomínio;  
b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;  
c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso 

comum;  
d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, 

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;  
e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum 

destinados à prática de esportes e lazer;  
f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas 

coletivas;  
g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de 
uso comum;  
h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da 

locação;  
i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior 
ao início da locação.  

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e 
esgoto; 

 
3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante 
prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por 
terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do 
direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991); 
3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos, 
se existentes. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
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4.1 O LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia 
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver 
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente 
contrato;  

4.1.1  As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas 

situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR; 
 
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício 

do direito de retenção; 
 4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do 
LOCADOR, é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim 
determinar o interesse público devidamente motivado;  
 4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão 
ser levantadas pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância 
do imóvel. 
 
4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do 

LOCADOR;  
 4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser 
levantadas pelo LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e 
a substância do imóvel. 
 
4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral 
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.   
 
4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum dano 
ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do 
LOCATÁRIO. 
 
4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi recebido 
pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da 
vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, PRORROGAÇÃO E RESTITUIÇÃO. 

 
5.1 O prazo do presente Contrato será de ......................, nos termos do art. 3° da Lei n. 8.245/91 
a contar da data de sua assinatura. 
5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas as partes.  
5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por 
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo. 

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO de que 
o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da anuência 
expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.  
5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita 
ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do término da 
vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de 
dever contratual. 
 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO. 
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6.1 O MUNICÍPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 

....................(..............................), perfazendo o valor global de R$ ............ 
(.............................................). 
6.2 O pagamento será efetuado, até o 20° (vigésimo) dia útil subsequente ao do vencimento, 
por meio de Ordem de Pagamento.  

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente n° ________________, 
Operação ________, Agência n° __________, Banco 
____________________________. 
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos 
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que 
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração, 
constituindo-se por este ato a mora. 

 
6.3 As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre 
o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído 
contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a 
partir da data da efetiva ocupação do imóvel. 
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa, pagando 
LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague 
na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel 
do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do 
contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel. 
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 
6.6 O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE. 

 
7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou 
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo – 
IPCA, medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, desde 

que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do 
contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 
 
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio 
de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de preço 
compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.  
7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na 
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista 
neste contrato. 
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, 
ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião. 
 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária nº 255 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO. 
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9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, 
a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e prepostos. 
9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 
e os atos normativos regulamentares correspondentes. 
9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das 
medidas convenientes. 
9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução 
do contrato. 
 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto n. 
966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de: 

 
a. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação 

legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave 
ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave; 

 
b. Multa: 
b.1. Moratória de 0,00 % sobre o valor mensal da contratação; 

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;  
b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes; 
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública 
municipal. 
b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021 
 
 
c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada 

quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133/21, ou que cause grave 
dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
II. Der causa à inexecução total do contrato; 
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III. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado. 

 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, no caso de:  
I. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a 

celebração do contrato ou em sua execução; 
II. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013 

 
10.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

 
 10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
  I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
  II- as peculiaridades do caso concreto; 
  III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
  IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
  
 
10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MEDIDAS ACAUTELADORAS. 
 
11.1 A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao 
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste 
instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.  
 
12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRIO decida 
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará 
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  
 
12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este 
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG                          

CNPJ/MF: 25.209.149/0001-06 

_________________________________________________________________________ 

a .... aluguéis, segundo proporção prevista no art. 4º da Lei 8.245, de 1991 e no art. 413 do 
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato; 
 
12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o imóvel 
ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do valor da 
locação; 
 
12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver 
o imóvel locado (art. 4º da Lei Federal n. 8.245/1991)   
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

 
13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer 
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais 
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao 
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o 
limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.  

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das 
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta 
relação locatícia. 
13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá 
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia 
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação. 

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, 
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço 
eletrônico. 
13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  
13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3 Indenizações e multas. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO. 

 
14.1 - Caberá ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a sua 
eficácia, conforme preceitua o art. 94 da Lei 14.133/2021.  
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
 
15.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991, e na 
Lei nº 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos correlatos, 
que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, 
na forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação deste 
instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO. 

 
16.1 Fica eleito o foro do Município de Jaiba/MG, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que possam 
advir do presente Contrato. 
 

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as 
partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só 
efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 
 
Jaiba, .. de ............ de 2025.  
 

Pelo LOCATÁRIO: 
 
 

Jimmy Diogo Silva Murça 
Prefeito Municipal 

 

 
 

Pelo LOCADOR: 
 

............................................ 
Representante Legal 

 
 

Testemunhas: 

 
1ª __________________________________________________ 

CPF/MF:________________ 
 

2ª__________________________________________________ 
CPF/MF:_____________________________________ 

 

 
 


	II - TERMO DE REFERÊNCIA
	TERMO DE REFERÊNCIA
	2. NATUREZA DO OBJETO - DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
	Por se tratar de imóvel essencial à Administração Pública, entende-se que a licitação se fez desnecessária, conforme previsto no inciso V, do art. 74, da Lei Nº 14.133/2021:
	“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
	V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”
	Para configurar a inexigibilidade é indispensável:
	a) avaliação prévia do bem;
	b) certificação da inexistência de imóveis públicos vagos;
	c) justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel.
	14. DOS CASOS OMISSOS
	Jaíba, 24 de abril de 2025.
	Atenciosamente,
	MINUTA DE CONTRATO N               / 2025.

